
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2020112402-ADM

1.1 -  Os titulares da origem desta licitação tomam público, para conhecimento dos 
interessados, que o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Jaguaretama nomeado pela 
portaria n° 107/2020, na sala da Comissão de Licitações na Rua Tristão Gonçalves, 185, 
Centro, Jaguaretama, Ceará, através do endereço eletrónico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  
Acesso Identificado no link -  licitacoespúblicas, em sessão pública por meio de comunicação 

via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preço, a abertura das 
propostas e formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO* na forma ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO por ITEM, conforme descrição 
contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao as disposições, da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do

K)ecreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da 
nstrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
modificações, Lei Complementar 123 de 14/12/06, devidamente atualizada, e demais

*

Objeto:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS LEGAIS DE INTERESSE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EXERCÍCIO 2021, 
CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

Órgão interessado:

i

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO; SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E 
EMPREENDEDORISMO; SEC. DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS; SEC. DE DES. RURAL, REC. NATURAIS E 
APOIO COMUNITÁRIO; SECRETARIA DE FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO; SEC. DOS ESPORTES E JUVENTUDE; 
SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO; SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA E TURISMO.

Tipo da Licitação: Menor preço por ITEM.
Modalidade: Pregão Eletrónico.

Endereço Eletrónico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -
licitacoespúblicas.

Cadastramento das 
Cartas Propostas:

02/12/2020, às 17h00min até 15/12/2020, as 08h00min.

Abertura das Cartas 
Propostas: 15/12/2020, às 08h05min (Horário de Brasília).

Sessão de disputa de 
Lances:

Início da Sessão de Disputa de Preços: 15/12/2020, às 09h00min, 
(horário de Brasília).

Forma de execução: Execução indireta.
NOTA: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília fÓFl.
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comunicados e esclarecimentos pertinentes ao edital. Compete ao licitante acessar o site para 
obter as informações.
Compõem-se o presente Edital das partes I e II, conforme a seguir apresentada:

PARTE I -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE II -  ANEXOS:
ANEXO I -  ESPECIFICAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S);
ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO in -  MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES

2.1. O objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para SELEÇÃO 
DE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS LEGAIS DE INTERESSE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EXERCÍCIO 2021, CONFORME ANEXOS, 
PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.
2.2. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas nos Anexos 
I deste Edital.

2.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrónico 
e as especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas.

........................................................................  ....
3.1. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no
endereço eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br.- “Acesso Identificado no link -  licitações 
públicas” ̂
3.2. As propostas de preços serão abertas na data e horário: previstos no preâmbulo do 
presente Edital.
3.3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: três dias úteis anteriores da data fixada para o 
certame;
3.4. IMPUGNAÇÃO: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame.
3.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente 
por meio eletrónico, no endereço eletrónico licitacao@iaguaretama.ce.gov.br. respeitando-se 
os prazos acima e o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguaretama que 
compreende o período de 08h00min as 12h00minh e das 13h30min às 17h30min.
a) Todas'as respostas do Pregoeiro aos pedidos de esclarecimentos e/ou questionamentos, 
impugnações e recursos porventura interpostos serão arquivados no processo licitatório.
b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário e endereço eletrónico anteriormente estabelecido desde 
que não haja comunicação; do Pregoeiro em contrário.
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4.1. Poderão participar sociedades comerciais cuja finalidade social abranja _____
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados perante o 
sistema eletrónico, em situação regular, por meio do Portal www.bbmnet.com.br.
4.2. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.bbmnetlicitacoes.com.br e 
www.tce.ce.gov.br. http: //municinios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.iaguaretama.ce.gov.br
4.3. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no 
endereço eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br.
4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
a) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou 
em processo de recuperação extrajudicial;
b) Em dissolução ou em liquidação;
c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
d) Que estejam reunidas em consórcio;
A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e 
compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido rio tocante à qualificação técnica e económico-financeira, condições suficientes 
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de 
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, 
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a aumentar o número de 
'participantes, admite a formação de consórcio.
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em 
seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios 
em licitações por ela promovidas, pelos motivos já  expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade.
Ressalte-^e que a nossa decisão com relação á vedação à participação de consórcios, para 
o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida 
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria 
o número de licitantes e poderia, eventualmente, propopeipnar a  formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações
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f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 9o, Lei n° 8.666/93:

I - O autor do projeto, básico ou executivo;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo^ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II 
deste artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções 
de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada.

§2° O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a 
elaboraçãb de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 
pela Administração.

§3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

5.1. Licitantes devidamente cadastrados junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;
5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias -  até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

5.3. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na 
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento;

5.4. A 'participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante até o limite de horário previsto;

A) CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS.

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pela 
própria Bolsa Brasileira de Mercadorias, atribuindo poderes para formular/assistir lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: WBgw.bbjnneJtlicitacoes.com.br:
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6.2. A participação do licitante no Pregão Eletrónico se dará por meio de cd^Çtpr^óon^çÇdda 
para representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em cmaâ&|#§prío do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital;

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa;

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrónico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Brasileira de Mercadorias;

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros;

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrónico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrónico;

B) PARTICIPAÇÃO.

6.7. A participação no Pregão Eletrónico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrónico, observados data e horário limite 
estabelecidos;
a) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão 
pública dp pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;

6.8. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
únformados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br: Telefones: (111 3113.1900 - Central de 
atendimento em São Paulo e ou por Whatsapp (11) 9.9837-6032.
Opcionalmente, o atendimento também poderá ser prestado por corretoras associadas a 
Bolsa. A relação completa das corretoras encontra-se disponível no site do bbmnetlicitacoes 
(acesso corretoras).

C - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.9. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.10. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade /fiçcal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § I o da LC n° 123, de 2006.
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.

6.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

6.16. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta 
direta em sitios oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet 
(sistema ou e-mail) para fins de classificação de Carta Proposta ou habilitação, deverão ser 
enviados à sede da Comissão de Licitação no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis. 
obedecidas as disposições abaixo.

6.17. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada ou com via original para comissão autenticar.
6.17.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 
gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços.
6.17.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil.
6.17.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
6.17.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
6.17.5. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados 
pela Comissão de Licitação.

6.18. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será 
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.

6.19. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já  autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada.

7.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrónico, sem a identificação do fornecedor, caracterwando o serviço/serviço 
proposto no campo disçrfíqíçiadq, em conformidade com o Anexo I d9 Edijtal, a qual conterá:
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#■-1̂  f'i
7.1*1. A modalidade e o número da licitação;
7.1.2. Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de JAGUARETAMA;
7.1.3. Prazo de entrega conforme os termos do edital;
7.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
7.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 
no edital, constando a respectiva marca se for o caso;
7.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta 
Proposta por extenso;
7.1.7. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre a ekecução do serviço/fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais 
ónus atinentes ao fornecimento do objeto desta licitação;
7.1.8. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

7.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
7.2.1. A Çarta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II -  
modelo de Carta Proposta, podendo se identificar somente após declarado vencedor (ou seja 
em sua proposta ajustada).
7.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma 
do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome 
do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo 
não poderá exceder a 500kb.

7.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional.
7.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado.
7.3.2. Nos preços já  deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus que não o valor estipulado na referida 
Carta Proposta.
7.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito \de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) 
proceder às correções necessárias.
7.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, insertos na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços 
máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação.
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7.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) obsei 
item, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valoT uFõtário e 
global por item.

7.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
7.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme 
licitado.

7.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 
10.520/2002. Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital.
7.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital ̂ e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.
7.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o 
Pregoeiro por meio do sistema.
7.8. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com este item.

7.9. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço 
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá 
encaminhar Carta Proposta final consolidada, em originai, devidamente assinada, com 
os preços atualizados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), para o email: 
licitação@jaguare tama.ce.gov.br.
7.9.1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com 
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em 
todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados 
|após o julgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para 
assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. 
Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.

't
7.9.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 7.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor 
proposto, contemplando todos os itens do lote, atualizados em consonância com o preço 
obtido após a fase de lance/negociação.

7.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que 
não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, at^buiçdp4hes validade e eficácia para fins de clássifíjcação.
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8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
encaminhamento da proposta inicial de preço e dos documentos de habilitação, terá inicio a 
sessão pública do pregão eletrónico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores 
(ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.6. Ficada critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
8.7. ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, 
não será aceito pedido de desclassificação do licitante para o Item alegando como motivo “erro 
de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de 
lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do 
licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram 
por responsabilidade objetiva do licitante.
8.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes no art. 7o da Lei Federal 10.520/02.
^8.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 8.8, quando a 
desistência for decorrente de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do 
caso é garantida a defesa prévia.
8*10. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes.
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.14. Não havendo novosjances na forma estabelecida nos 
encerrar-se-á automatiizami
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poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrónico, o sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrónico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrónico utilizado para divulgação.
8.18. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
|8.19. Se à proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor.
8.20. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação.
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances).
8.23. Havendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as 
propostas empatadas.

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrónico, CONTRA PROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor 
.preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
'previstas neste Edital.
8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.
8.26. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 
estimado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.27. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.28. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.
8.29. ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, o 
pregoeiro irá solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O 
sistema disponibilizará ao referido licitante, na barra de tarefas, um ̂ txkão” cujo denominação 
é REESPECIFICAR JpREÇlO. Q licitante deverá clicar nes^faTít^içao, ájustar seu(s) preço(s)
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(REESPECIFICAR PREÇO), no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro. 
8.29.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.30. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Carta Proposta classificada 
aceitável, o (a) Pregoeiro (a) analisara Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que 
apresentou (aram) a(s) melhor (es) Carta Proposta(s), para confirmação das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6.

8.30.1. O licitante vencedor deverá encaminhar sua Proposta de Preços Final Negociada 
(Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no prazo de 24 (vinte e quatro horas) no email; 
licitação@jaguaretama.ce .go.br.

8.30.2. Para fins de cumprimento do prazo de que trata o item 8.30.1. deste Edital, os 
licitantes arrematantes que enviarem suas propostas através de via postal, deverão informar o 
código de rastreio da postagem, no chat de mensagens do sistema eletrónico, como forma de 
comprovar o envio da mesma, sob pena de, não o fazendo, arcar com o ónus decorrente de 
sua desclassificação.

8.30.3. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no edital. Será 
informado no chat o horário e a data exata em que se continuarão os trabalhos.

8.30.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) Pregoeiro (a), caso não haja 
intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.

8.30.5. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma Carta Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.30.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem 
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 04 (quatro) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas 
que deram causa à inabilitação ou desclassificação.

8.30.7. O (A) Pregoeiro (a) terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de 
habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento 
de todos os itens.

8.30.8. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.30.9. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimçnto licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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8.30.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento emT que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.
8.30.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93^ sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.30.12. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no presente edital.

8.31. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do 
certame, será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, 
oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do 
sistema, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dia corrido, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 
03 (três) dia corrido (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.
8.31.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
8.31.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados ao e-mail da Comissão de 
Licitação,^durante o horário de expediente. Somente serão acolhidos recursos, documentos ou 
quaisquer correspondências enviadas no horário de 08h00min as 12h00minh e das 13h30min 
às 17h30min, de segunda a sexta-feira.
8.31.3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
'Licitante.
8.31.4. O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do(a) Pregoeiro(a), 
o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro dò prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
Secretário(s) Gestor(es).
8.31.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.31.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
8.31.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
8.31.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário (s) Gestor (es) adjudicará(ão) da(s) Carta Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a 
homologará(ão) do processo, para determinar a contratação:
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8.31.9. Ós autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.

8.32. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e 
sua Equipe de Apoio.

8.32.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo 
Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: à Secretaria competente 
para homologação e subsequente formalização do contrato.

8.33. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrónico.

8.33.1. O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as 
amostras;-- os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões.

8.33.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrónico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrónica poderá ser suspensa, e 
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrónica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. „

8.34. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar 
MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

8.34.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

8.34.2 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o MUNICÍPIO convocará as demais 
ofertas subsequentes das empresas participantes para o item, para negociação do preço, 
seguindo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.34.3. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais 
participantes na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro 
de reserva dos mesmos.
8.35. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.

8.35.1. A intimação dos atos proferidos pela administração —  Pregoeiro (a) ou Secretário(s) —  
será feita, por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrónico 
(licitações) da Bolsa Brasileira/de Mercadorias - BBM na “chat” de mensagem e mediante



9.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de 
satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação económico-financeira, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, 
devendo ainda cumprir o estabelecido neste termo.

9.2. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE JAGUARETAMA, na
forma doa artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão 
à licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro.

9.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1. Cédula de Identidade do representante da Proposta;
9.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz, 'v
9.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS SEUS 
ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretória ,em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
[9.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.3.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), se for o caso.

9.4. RELATIVA Ã REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.4.1. Pràva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

9.4.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita FederáTydo Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral Nacional (PGFN), refere
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/20P 
da Receità Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. A _ 
em débito com o sistema da seguridade social será dispensado conforme 
constitucional 106/2020 de 07 de Maio de 2020;
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;

9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de 
maio de 1943.

9.4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição.
9.4.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de 
eventuaisscertidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7.1. 
Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para assinatura do Contrato.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar património líquido de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de Balanço de abertura.

9.5.4. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício.

9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.6.1- Cómprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação com atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprovem a execução satisfatória dos serviços objeto desta licitação, devendo 
esses atestados, conterem, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável pela 
emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara dos serviços.

9.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.7.2. Declaração de comprimento dos requisitos de Habilitação em atendimento ao disposto 
no Art. 4o, Inciso VII da lei 10.520/02.

9.7.3. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

9.7.4. CPF e RG dos sócios da empresa.

DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇAO.
9.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, através dos seguintes procedimentos:
9.8.2. Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação, em atendimento ao disposto no Art. 4°, Inciso VII da Lei 10.520/00;
9.8.3. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão 
Eletrônicb ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;
9.8.4. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do 
JAGUARETAMA;
9.8.5. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: httns://certidoes-apf.apps.tcu
9.8.6. Ceará Transparente, mantido pelo governo do^~. Estado do 
(cearatransparente.ce.gov.br/licitações em andamento/fornecedore^ inidôneos).
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9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.
9.9.1. Da consulta, a critério do Pregoeiro, poderá ser juntada documentação de 
comprovação aos requisitos exigidos.
9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.
9.11. Caso necessário, o Pregoeiro poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a se reunir.

10.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o 
acatar, o submeterá ao Ordenar de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, para 
decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, 
ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá o 
Pregoeiro a adjudicação.

10.2. A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela Secretario 
(a) correspondente a cada secretaria da Prefeitura Municipal de Jaguaretama após a efetivação 
do que se^encontra estabelecido no subitem acima.

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelas SECRETARIAS, representada 
pelo Secretário (a), e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n°. 
8.666/93, da Lei n°. 10.520/02, Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo 
decreto n° 043/2017, deste edital e demais normas pertinentes.

11.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO III) o modelo da Ata de Registro de Preços a 
ser celebrada.

11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital.

11.1.3. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes 
na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos 
mesmos. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem^ cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame.

11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município, convocará o(s) 
licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo/pr^visto, nos termos do 
modelo que integnefestq EdiJ



convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra justo motivo aceito pelas SECRETARIAS.

11.2.2. A ̂ recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste edital.

11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado as SECRETARIAS convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação.

11.2.4. A contratação com os licitantes registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 8666/93.

11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços Na imprensa oficial do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto na 
Lei n°. 8v666/93 e Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo Decreto 
Municipal n° 043/2017.

11.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

11.6. A Ata de Registro de Preços não obriga as SECRETARIAS a firmarem qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas 
para os serviços objetos desta licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência de execução dos serviços/serviços, em igualdade de 
condições.

11.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando as SECRETARIAS optar pelos serviços/serviços do objeto cujo 
preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

11.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos 
do Município e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços/serviços, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
serviços/serviços registrados,
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11.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima 
mercado.

11.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimènto fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por 
fato superveniente.

11.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
registro -  equação económico-financeira.

11.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelas SECRETARIAS para determinado Item.

11.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 
condições do I o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

11.14. Após a homologação do certame no sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br a Licitante 
vencedora será convocada pelo Pregoeiro para assinar a Ata de registro de Preços -  Anexo III 
deste Edital, devendo providenciar a sua assinatura no prazo de 02 (dois) dias a contar da 
data da convocação, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada 
e aceita pelo Pregoeiro.

a) A convocação se dará através do endereço eletrónico (e-mail).

b) O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, aplicar as sanções 
previstas no item 18 deste Edital.

11.15. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não 
comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não 
apresenta? os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será 
reservado a Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o direito de revogar a licitação, ou convocar 
outra Licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que 
o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.

a. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no 
Termo de Referência e na ata de registro de preços e Minuta do Contrato -  Anexo III e IV deste 
Edital.

b. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do 
Contrato,\salvo disposição em contrário.

c. Poderão ser firmados eontratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autónoma e se submeterão igualmpute a todas as disposições 
constantes da Lei n.^j£,666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br


12. O contrato terá sua vigência até 12 meses, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado 
nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.

----------------:mi . ■■■1±_2____ _______ 13_^DOCO •■Mi-,SiiE - '_________  -
13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatãria terá o prazo de até 02 (dois) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Solicitação 
do Serviço ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Prefeitura Municipal de Jaguaretama.

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Solicitação do 
Serviço, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ‘ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a 
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.5. O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 
no todo ou em parte.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 
ciência ao órgão competente.

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
execução dos serviço(s) licitados, inclusive a margem de lucro.

14.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da execução do objeto licitado, 
segundo as autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, acompanhada das 
Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.

14.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta "Bancária do fornecedor.
14.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento» desde que a empresa fornecedora 
não tenha concorrido de alguma forma para tantoí7b\valpr devido deverá ser acrescido
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de encargos moratôrios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se' 
fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratôrios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = fTx / 100)

365

Tx = IPCA (IBGE)

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

14.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos 
de equilíbrio económico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea “d” da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço 
seja solicitada e comprovada pela contratada.
14.4. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a 
ser extinto ou substituído.

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, ata de registro de preços e na minuta do instrumento de Contrato.

16.1. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 
(cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO.
16.2. A entrega do(s) serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, 
permitida a assistência de terceiros.
16.3. Tratando-se de serviço facilmente identificável, que não necessite de conferência 
minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão 
concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no 
qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.
16.4 Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação da 
conformidade do serviço com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados defrfecebimento provisório, após a
verificação da qu antidade do serviço e con

Pua Tristão Gonoélves, 185 / 3ag uateta rri&CE 
CEP:63480-Q007TeL |8813576-1305 / CNP3:07,442.825/

e aceitação.

■



16.5. 0 procedimento previsto no item anterior visa garantir que o obi eto aaptpnBfrsei a 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.
16.6. No caso de constatação da inadequação do veículo fornecido às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser 
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento.
16.7. Homologada a licitação e publicado o resultado final na imprensa oficial, o licitante 
vencedor 'será convocado para a assinatura do Contrato;
16.8. O licitante vencedor terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a critério da Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama, para atender à convocação prevista no item anterior, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legal e contratualmente pertinentes;
16.9. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular ou recusar-se a assinar o 
contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
16.10. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até 31 de Dezembro de 2021, 
prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, podendo ser 
prorrogado de acordo com os termos deste artigo, exceto para a garantia dos objetos 
porventura adquiridos, cujos direitos e obrigações vigorarão durante o prazo da garantia 
ofertada;
16.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por este órgão, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, salvo no caso dos licitantes convocados nos termos do item 16.9, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário 
inclusive quanto ao prazo e menor preço.
16.12. A Contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na 
Minuta do Contrato.

17.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à cada Órgão Municipal contratante.

18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
18.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dòTtornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornêcimí nto, comportar-se de modo 
inidôneo òu cometer fpawie fis<íal, ficará impedido de licitar/e contratar com este Município e



de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviço inferior a 30 (trinta) dias.
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

18.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.

18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

18.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

18.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

18.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.

18.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento .administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos^Wgitatòrios serão 
comunicqdos oficialmente e, devidamente instrqícjp^elo Pçégo^iro à PfSscSradoria Geral do
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pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

18.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

18.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

19.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, 
definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta”:
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta”:
A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;

c) "prática conluiada”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.

e) "prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.

19.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais prfé&das administrativas, criminais e cíveis.



20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, 
na formaK prevista no edital, até três dias úteis anteriores ã data lixada para abertura da 
sessão pública.

20.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.

20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.3.1. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realizaçãa do certame.
20.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrónico, na forma do edital.
20.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
20.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.'it
20.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
20.8. Ê facultada o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção, de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública.
20.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.11. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face 'de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.
20.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal do^JaWaretama, não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, indçnendentementq da condução ou do resultado do processo licitatório.
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Jaguaretama.
20.14. CHdesatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 
isonomia e do interesse público.
20.15. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
20.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrentes.
20.17. Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es).
20.18. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.
20.19. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.
20.20. Qs autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão e Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado 
no endereço Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, - Jaguaretama -  Ceará, Tel. (88) 3576.1305 
-  CEP n° 63.480.000, nos dias úteis, no horário das 08h00min as 12h00minh e das 
13h30min às 17h30min.
20.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrónico 
www.hbmnetlicitacoes.com.br. www.tce.ce.gov.br- htto:/ /municípios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ 
e www.iaguaretama.ce.gov.br.
20.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observado o disposto na Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.23. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Jaguaretama, com exclusão de qualquer outro.

Jaguaretama - Ceará, 30 de Novembro de 2020.

MARIA DA CONCEÇÃO PINHEIRO BEZERRA CUNHA 
Secretaria de Finanças e Administração

http://www.hbmnetlicitacoes.com.br
http://www.iaguaretama.ce.gov.br


JOSE JORCjffiâRS©BKjUE§ DE OLIVEIRA 
Secretario de Educação

FERNANDO ITA: 
Sec. de

ES DIOGENES 
e Juventude

PRICILA COTtóA CORDEIRO
Sec. de Assistência Social Ôidadania e Empreendedorismo

FRAN

JOSttiJSfljtLIO RODRIGUES XAVIER 
Sec. de Infraes^turaTurbanismo e Serviços Públicos

JERONIMO
Sec. de Deseií. Rui^rf^ec. Naturais e Apoio Comunitário

BARBARA RODRIGUES PEREIRA TEOFILO 
Secretaria de Cultura e Turismo
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ANEXO I

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -  D.O.U Centímetro 2.200
02 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO -  D.O.E Centímetro 2.280
03 JORNAL DE CIRCULAÇÃO ESTADUAL -  1° CADERNO Centímetro 3.200
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ANEXOU
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÓNICO N° 044/2020-PE 
PROCESSO N°. 2020112402-ADM

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
Prezado(a) Senhor (a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.° 10.520, de 03 de 
Setembro de 2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições 
previstas no Edital da Licitação supracitada.

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço 
objeto desta licitação.

Declarambs, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital).

)•

______) dias. (Obs: Não poderá ser inferior a 60

» DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome:

CPF:
RG:

Cotamos o valor total de R$_____(__________
Prazo para a execução: conforme edital.
O prazo de validade da proposta é de_____(.
(sessenta) dias).

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

OBS:

C£P:63480-QQ0 /Tet: (88) 3S76-13QS/CNP3:07.442.825/0001-05



ATA DB REGISTRO DB PREÇOS N °_____

PREGÃO ELETRÓNICO N° 044/2020-PE 

VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão 
Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama Ceará, Estado do Ceará, Centro, CEP 63.480-000,

I Jaguaretama -  CE, neste ato representao pelos secretários_________________ _considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICON0. 044/2020-PE com a
homologação datada de __/____de 2020, RESOLVE registrar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO tombado sob o n° 
044/2020-PE. sujeitando-se as partes às normas constantes, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 
e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSUDA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente, SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS LEGAIS DE INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA, EXERCÍCIO 2021, CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE 
PROCESSO, no qual restaram classificados em primeiro lugar por item os licitantes 
signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze)meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá aos secretários de suas respectivas 
secretarias, no seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIT.

Rua Tristão Gonçalves, 185 / la<$uaretama-CE 
CEP:63480-000/TeL: (8a) 3576-1305/ CNP3:07,442.825/0001-05
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5.1. Os ^preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, 
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO IV da presente ata, em 
ordem de classificação das propostas por item.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os serviços/serviços licitados deverão ser entregues de 
05(cinco) dias, após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO /FORNECIMENTO pela 
administração, no local definido pelo órgão das SECRETARIAS.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, 
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
Ordem de Fornecimento/ serviço, emitida pelo Município de Jaguarétama -  , contendo: o n° da 
Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a 
data de eqtrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga as SECRETARIAS a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A Ordem de Fornecimento/serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la 
e devolvê-la as SECRETARIAS no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data 
do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 
Fornecimento/serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de 
fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços 
pelas SECRETARIAS, na proporção da execução dos bens licitados, segundo as autorizações 
de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas, ob 
devidamepte registrados no Anexo I deste in

adas dições

wvvwiaQuafetama ce,Q<Mbr
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8.2. Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatiu 
em nomç das SECRETARIAS), com endereço na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, 
Jaguaretama, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 07.442.825/0001-05, ou da Secretaria 
Municipal, com o CNPJ enviado na autorização de fornecimento.
8.3. As SECRETARIAS efetuarão o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada 
nos sub itens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.3.2. Para cada Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 
uma única nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelas 
SECRETARIAS, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
-força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ORDEM DE SERVIÇO, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição SECRETARIAS 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada.

8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o SECRETARIAS,
solicitará ao Fornecedor, mediante correspon 
adequá-lo a definição do parágrafo único.

ístrado, de forma a
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8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado as SECRETAki^s^omJgc^figpr as 
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou aindabsiífaSBeéaores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 
classificação das empresas com preço registrado.

8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela SECRETARIAS, responsável pela 
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que 
possam surgir.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) executar o execução dos serviços/serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelas 
SECRETARIAS, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no 
Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente as SECRETARIAS ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § I o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os serviços/serviços de forma a não compfqmeter o funcionamento dos serviços 
das SECRETARIAS;

h) comunicar antecipadamente a data e 
serviços/serviços que estiverem em desdcord

sendo aceitos os



funcionamento e conclusão do objeto contratado.

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos SECRETÁRIOS, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência as SECRETARIAS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização as SECRETARIAS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais/serviços/serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

l) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

m) comunicar imediatamente as SECRETARIAS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

n) possibilitar as SECRETARIAS efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;

o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para as SECRETARIAS, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços/serviços/materiais 
recusado pela Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

s.
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para as 
SECRETARIAS, a correção ou substituição, dos serviços/serviços/materiais que apresentem 
defeito de fabricação;

q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos serviços/serviços das 
SECRETARIAS, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;

r) manter seus empregados, quando nas dependências das SECRETARIAS, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua 
razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus^empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo as SECRETARIAS de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;

Rua Tristâé Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE 
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b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta as
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser^qgj3Wfttçgft*ia 
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas as 
SECRETARIAS, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza as SECRETARIAS a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização das SECRETARIAS não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todo, o serviço deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, 
em hipótese alguma, a entrega de serviço reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos serviços/serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do 
preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviço objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a 
que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES SECRETARIAS

10.1. AS SECRETARIAS obriga-se a:

a) indicar o local e horários em deverão ser entregues os serviços/serviços/materiais.

b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança;

c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.

}d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇÃO DA ATA

11.1. A presente ata de registro de preços não poderá sofrer alterações.

CLÁUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações:

12.1.1. Pelas SECRETARIAS:

a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) quando o fornecedor não retirar a respectijfarííõtàv^e empenho ou iní-rtru^nento equivalente,
no prazo estabelecido pela Administração

A

aceitável;

g  Tristáo <$©rfçaives, 185 / Jaguaretam 
C£P:6348Q-00Q/Tel.: (88) 5576-1305 / CNP3:07,442.



c) quando o Fornecedor não assinar a rdem de Fornecimento/serviço no prazo e

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
tomar superior àqueles praticados no mercado;

e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de 
Fornecimento/serviço decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos 
de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento/serviço 
decorrente deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
^exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou 
em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
^aceita pelas SECRETARIAS, facultando-se à estas neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata.

12.5.1. Nao poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de 
Fornecimento/serviço já  emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

12.7 Caso as SECRETARIAS não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 
que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de deseumprimento, p
definidas neste instrumento, ou em outró lefitos que o compleiri ;m, serão aplicadas,

e do fornecedor, de qualquer das obrigações
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13.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) recusar-se a celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando 
regularmente convocado;

b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato,
no caso de retardamento na execução dos serviço inferior a 30 (trinta) dias.\
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

13.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
'que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, nãq abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demàis sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
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13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o* 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e col 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

13.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

(

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.

13.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração ̂  dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatôrios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

13.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS

'14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmenté prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos vigentes, em favor dos 
interessados, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serãoj-egistrai 
lavraturade termo aditivo à presente ata de^Regisjfopde Preç

CEP:S;
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16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de 
Jaguaré tama.

16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao Município de Jaguaretama a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
bens pela Administração.

116.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização 
das SECRETARIAS.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. O foro da Comarca de Jaguaretama/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos.

/CE,___de de 2020

Município de Jaguaretama 
<NOME DA DIRETORA

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE>



À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 044/2020-PE 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTARIAS INTERESSADAS

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3. SEC. MUN. ASSIST. SOC. CIDAD. EMPREENDEDORISMO

4. SEC. MUNC. DES. RURAL, REC. NAT. E APOIO COMUNITÁRIO

5. SEC. MUN. INFRAEST. URB. E SERV. PÚBLICO

6. SEC. DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

7. SEC. MUN. ESPORTE E JUVENTUDE

8. SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO

9. SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO



À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_______________ _

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL:
I
CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: () FAX: ()

REPRESENTANTE:

RG:

CPF:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

\



ANEXO m

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS.

DATA: /2020

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n ° ____________, celebrada
entre o Município de Jaguaretama -  e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados 
por item(s), em face à realização do PREGÃO ELETRÓNICO N °.____.__.__

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS 
LEGAIS DE INTERESSE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EXERCÍCIO 2021, 
CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

REPRESENTANTE LEGAL:

RELACIONAR TODOS OS 1TEMS DO PREGÃO

Pua Trístào Gonçalves,! 85/3aguaretama-CE 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° «NUMERO_pO_CONTRATO»

O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.442.825/0001-05, através da «NOME_DA_CONTRATANTE» inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
«CNPJJDA_CONTRATANTE», denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo(a) Sr(a). «NOMEJRESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portadora do 
CPF n° «CPFJRESP_LICITACAO», doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa «EMPRESA_CONTRATADA», pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
«ENDERECO_CONTRATADO», inscrita no CNPJ/MF sob o n° «CPF_CNPJ_CONTRATADO», por 
seu representante legal, Sr. (a) «NOME_REPRESENTANTE», portador
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», doravante denominado CONTRATADO, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
Restabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° 044/2020-PE, 
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos 
da Lei Federal n° 10,520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA O 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS LEGAIS DE INTERESSE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EXERCÍCIO 2021, CONFORME ANEXOS, PARTE 
INTEGRANTE DESTE PROCESSO, licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou 
vencedor o Contratado.

«ITENS_CONTRATO»

kCLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO:

3.1 -  O presente contrato em valor global de R$ «VALOR_CONTRATÀDO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), observadas a condições da proposta adjudicada.

3.2 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
valor do bem licitado, inclusive a margem de lucro.

3.3- PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da execução do objeto licitado, 
segundo as autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, acompanhada das 
Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.
3.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) djas^após o 
documentação tratada neste subitem, observadas as dispopíçõejfc bditálic: 
na Conta Bancária doífomecedor.

Pua Tristão Gonçalves, 185 / Osguaretama-CE
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CLÁUSULA QUARTA -  VIGÊNCIA DO CONTRATO/ ENTREGA DOS SERVIÇO)

4*1. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, pelo prazo até 31 de Dezembro de 
2021, prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93.

4.2. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 (cinco) 
dias, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO.

4.3. A entrega do(s) serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida 
a assistência de terceiros.

4.4. Tratando-se de serviço facilmente identificável, que não necessite de conferência 
minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão 
concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no 
qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.

4.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:
ia) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação da 
conformidade do serviço com as especificações do objeto licitado;'s.
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.

4.6. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.

4.7. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecido às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser 
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama com a classificação funcional programática e económica 
das despesas.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES:

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal 
n.° 10.520/02.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

6.2.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da 
autorização de fornecimento, celebrado entre o Município, através da unidade administrativa 
CONTRATANTE, representadas por seu respectivo Ordenador de Despesas, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei 9^15^666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital 
e demais normas pertinentes.
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6.2.2. Os serviço(s) deverão ser entregue de acordo com a solicitação da Secretaria, 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 
solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de 
acordo com as especificações estabelecidas na proposlta vencedora e neste edital, sendo que a 
não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

6.2.3. Os serviços, entregue pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo órgão 
recebedor.

6.2.4. A àutoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do serviço /serviço entregue com 
as especificações contidas na proposta de preços da Contratada.

6.2.5. No caso de constatação da inadequação do objeto entregue às normas e exigências 
especificadas neste Edital, nos Anexos e na Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
'penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

6.2 .6. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e deverá ocorrer no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do serviço/serviço, acompanhado 
das respectivas Notas Fiscais.

6.2.7. Para a entrega objeto deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome 
da em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.442.825/0001-05 ou da Secretaria Municipal, com o CNPJ enviado na autorização de 
fornecimento.

6.2.8. A responsabilidade da CONTRATADA está em cumprir os prazos de acordo com a 
negociação definida conjuntamente com a PREFEITURA e o padrão de qualidade dos serviços 
descritos nessa Especificação do objeto.

6.2.9. A entrega do(s) serviços(s), deverá ser no local indicado pela Secretaria, com autorização 
de fornecimento, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer 
tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

6.2.10. A CONTRATADA deverá fornecer, mediante autorização escrita da Unidade do 
CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato.

6.2.11. Na hipótese de entrega inadequada de serviços deverá a CONTRATADA providenciar a 
imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

6.2.12. Corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o Município, 
os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de 
garantia estipulado na proposta.

6.2.13. A Contratada é responsável pelos eventuais vícios que vierem a ser constatados nos 
serviços fornecido em razão do presente contrato, assim como pelo fatos decorrentes de tais 
vícios, aplicando-se, no que couberem as disposições do Capítulo IV do Código de Defesa do



I -  Acompanhar e fiscalizar a entrega do contrato, através de um servidoV&sj 
designado, e que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo coim 
especificadas no edital e em seus anexos (se houver);

II -  Acompanhar a entrega do objeto junto à CONTRATADA, verificando se está de acordo 
com o que foi especificado;

III -  Pagar a importância correspondente aos materiais efetivamente solicitados pelo gestor do 
contrato, no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo pactuado, mediante as notas 
fiscais, devidamente atestadas;

IV -  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;
V ■ Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso;

VI -  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos da proposta da CONTRATADA;
VTI -  Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da CONTRATADA 
não cumprir as cláusulas estabelecidas.

VIII -  Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com a 
entrega do serviço, para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida 
justificativa pela autoridade administrativa.

7.2. O Equilíbrio económico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

7.3. A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de

(apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser 
extinto ou substituído.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas heste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:

8.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar cojn este Município e
será descçedenciado no Cadastro do Municípi 
de aplicação das seguintes multas e das de
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H
a) recusar-se a celebrar o contrato dela decorrente ou contrato quando regularmente 
convocado;

b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

II. Multavmoratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviço inferior a 30 (trinta) dias,

B lU .  Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

8.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer 'das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
8.3.1. Se''© valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

■ 8 .3 .2 , Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) ,05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
8.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos du êíhffc os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente inst^uído[ pçlo Pregoeiro à PrpCúradoria Geral do
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8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

8.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CtÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a entrega deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, 
devidamente designado, cargo, ao qual compete:

I -  Anotar, no processo de Pregão Eletrónico, protocolado na Prefeitura Municipal de 
JAGUARETAMA, que originou e vinculam o presente Contrato, todas as ocorrências 
relacionadas com a sua entrega, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

TI -  Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato;

III-Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, 
as justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável.

Parágrafo Único -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
mencionado servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

11.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua exec 
proposta licitatória.

vinculada ao edital de licitação e à
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11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração.

11.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.

11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os 
termos dá Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam 
o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
12.1. O foro da Comarca de Jaguaretama é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que 
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

«CIDADE» - «UF.MUNICIPIO», «DATAJDO_CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
«NOME_RESP_LICITACAO»

CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
«N OME_REPRESENTANTE» 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. Nome: CPF N°

2. Nome:

V



 ̂ DECLARAÇÃO

fWOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR!. DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve 
o inciso VII, do artigo 4o, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

d) Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)
Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.
e) Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art. 9o da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar n° 04/90).

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(Local e Data)

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.



AVISO DE LICITAÇÃO

Prefeitura de Jaguaretama-CE - O Pregoeiro torna público abertura do Pregão Eletrónico nâ 
044/2020-PE, cujo objeto: seleção de melhor proposta para o registro de preços visando futuras e

Municipal de Jaguaretama. 0 mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com início do 
acolhimento das propostas: 02/12/2020 as 17h00mim, fim do acolhimento das propostas: 
15/12/2020, as 08h00mim; data de abertura das propostas: 15/12/2020, às 08h05; início de 
disputa de preços: 15/12/2020, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se encontra na sede da 
licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br: www.bbmnet.com.br:http://www.iaguaretama.ce.gov.br.

eventuais contratações de serviços de publicação de matérias legais de interesse da Prefeitura

Jaguaretama-CE, 01 de Dezembro de 2020

SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

www.jaguaretama.ce.gov.br
RuaTrístão Gonçalves, 185 | Jaguaretama-CE 

CEP: 63480-000 | Tel.: (88) 3576-1 305

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.tce.gov.ce.br
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Dispõe sobre a concessão de Títuío de Cidadão 
líaiçabense e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Itaiçaba, aprovou e eu, Lauro 
Marciolíno Solheiro Júnior, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1°. Concede Título de Cidadão Itaíçabense aos senhores José 
Eudes da Silva, Raimundo Nonato Amaral Melo, Mauro 
Fernandes de Souza, Raimundo Nonato Peixoto Barbosa, 
Francisco Edson Brandão e as senhoras Luciana da Silva Carvalho 
e Maria Neuzimar Gomes de Souza.

Art. 2°. A  outorga dos títulos a que se refere o artigo anterior, será por 
ocasião dos festejos da semana do Município, em Sessão Solene 
realizada na Câmara Municipal de Vereadores.

OBJETO: aquisição eventual de peças e acesso 
originais ou genuínas/peça legitima, para manutei 
veículos leves, médios, pesados e máquinas 
municipal, usando como critério o maior desconto pei 
tabela de preços fixos da montadora, fornecida pelos 
entrega parcelada.

V A L O R  DO A D IT IV O : RS 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e 
cinquenta reais).

V IG ÊN C IA : até 31 de Dezembro de 2020.

C O N TR A TA D A  (O ): VLC  LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTES EIRELI inscrita 
no CNPJ n° 22.577.181/0001-56

Art.3°. Para fazer face as despesas correntes da Execução deste 
Decreto ocorrerão por conta de dotações próprias do Poder 
Legislativo.

Art.4°. Este Decreto entra em vi jor na data de sua publicação.

ASSINA P E LA  C O NTR A TA D A : V ITOR L IM A  DA CUNHA 
inscrito no CPF n° 036.417.993-76

ASSINA PELO  C O N TR A TA N TE : JOSE AB ÍLIO  RODRIGUES 
XAVIER  inscrito no CPF n°. 285.590.453-68;

Paço da Câmara Municipal de buçaba, aos 07 dias do mês de outubro 
de 2020.

D A TA  DA ASSINATU RA: Jaguaretama - Ceará, 25 de Novembro 
de 2020.

WRO MARCIOLÍNO SOLHEIRO JÚNIOR
Residente

Publicado por:
Francisca Nubia Ferreira Barbosa 
Código Identificador:Al79562F

SECRETARIA  DE GOVERNO  E GESTÃO  
AV ISO  DE L IC IT A Ç Ã O  - AB ERTU RA DO PREGÃO 

E LETRÓ N IC O  N° 044/2020-PE

AV ISO  DE L IC IT A Ç Ã O

Prefeitura de Jaguaretama-CE - O Pregoeiro toma público abertura do 
Pregão Eletrónico n° 044/2020-PE, cujo objeto: seleção de melhor 
proposta para o registro de preços visando futuras e eventuais 
contratações de serviços de publicação de matérias legais de interesse 
da Prefeitura Municipal de Jaguaretama. O mesmo ocorrerá no site 
www.bbmnet.com.br.com com início do acolhimento das propostas: 
02/12/2020 as lThOOmim, fim do acolhimento das propostas:

■/12/2020, as 08h00mim; data de abertura das propostas: 
/12/2020, às 08h05; início de disputa de preços: 15/12/2020, às 
09h00min, horário de Brasília, o edital se encontra na sede da 

licitação, nos sites: w w w .tce.gov.ce.br;www.bbmnet.com.br;
http://www.jaguaretama.ce.gov.br,

Jaguaretama - Ceará, 25 de Novembro de 2020.

JOSE ABÍLIO RODRIGUES XA VIER
Secretaria de Infraestrutura Urbanismo e Serviços Públicos
Contratante

Publicado por: 
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador:36413B8S

SEC RETARIA  M U N IC IPA L  DE ASSISTÊNCIA SO C IAL 
AV ISO  DE L IC IT A Ç Ã O  - AB E RTU R A  DO PREG ÃO  

E LE TR Ó N IC O  N° 046/2020-PE

AV ISO  DE L IC IT A Ç Ã O

Prefeitura de Jaguaretama-CE - O Pregoeiro toma público abertura do 
Pregão Eletrónico n° 046/2020-PE, cujo objeto: aquisição de cestas 
básicas para distribuição gratuita na campanha natal sem fome 2020, 
para famílias em situação de vulnerabilidade do município de 
Jaguaretama-CE. O mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com 
com início do acolhimento das propostas: 02/12/2020 as 17h00mim, 
fim do acolhimento das propostas: 16/12/2020, as 08h00mim; data de 
abertura das propostas: 16/12/2020, às 08h05; início de disputa de 
preços: 16/12/2020, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se 
encontra na sede da licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br; 
www.bbmnet.com.br;http://www.jaguaretama.ce.gov.br,

Jaguaretama-CE, 01 de Dezembro de 2020

Jaguaretama-CE, 01 de Dezembro de 2020

SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARA UJO
Pregoeiro.

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador:43410F98

SEC RETARIA  DE INFRAESTRU TU RA E URBANISM O 
E X TR A TO  DO 1° A D IT IV O  DE A LTE R A Ç Ã O  DO 

INSTRU M ENTO  C O N TR A TU A L  N* 20200520

EX TR A TO  DO INSTRU M ENTO  C O N TR A TU A L  
A  Secretaria de Infraestrutura Urbanismo e Serviços Públicos do 
Município de Jaguaretama, toma público o Extrato do 1° Aditivo de 
Alteração do Instrumento Contratual n° 20200520 resultante do 
Pregão Eletrônioo N° 006/2019-PE.

UNIDADE ADM INISTRATIVA: SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS.

SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador:8EBEBD57

SEC RETARIA  M U N IC IPA L  DE INFRAESTRU TU RA E 
OBRAS URBANAS

TE RM O  DE N O T IF IC A Ç Ã O  DE RESCISÃO U N ILA TE R A L  
DE CONTRATO DE PR ESTAÇ ÃO  DE SERVIÇOS

TE RM O  DE N O TIF IC A Ç Ã O  DE RESCISÃO U N ILA TE R A L  
DE C O N TR A TO  DE PRESTAÇ ÃO  DE SERVIÇOS. À  
CO NSTRAM  -  CONSTRUÇÕES E ALU G U EL DE M AQ U INAS 
LTD A , com endereço à Rua Inês Brasil, n° 540 - Sala A  - Bairro Boa 
Vista, em Fortaleza, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n° 
72.432.727/0001-59.0 Município de Jucás, através da Secretaria
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PRESIDÊNCIA DA 
CÂMARAEM DISCUSSÃO

■ »  xíste uma tradição entre os vereadores de Fortaleza 
de que o partido com a maior bancada na Casa indica 
o presidente. Isso não é regra. Ê acordo informal, por
tanto, não tem obrigatoriedade. 0 presidente atual, 

mm Antônio Henrique (PDT), diante do cenário de exigui
dade de tempo, correu para fechar com o seu partido 
a indicação para concorrer a um novo mandato co* 
moo chefe do Legislativo Munidpal. £ o PDT, justa
mente, o partido como maior bancada na casa: 10 

* " BI vereadores eleitos para os próximos quatro anos. 
Com o aval de Sarto, o prefeito deito, o partido referendouo 
nome do atual chefe do Poder. Essa costura, entretanto, pre
cisa de acordo com os demais partidos. Sem perder tempo, o 
atual presidente já marcou com, ao menos, três partidos:
PSB (3 vereadores), Cidadania (3) e PT (3). Eie diz, entretan
to, que irá buscar todos os partidos, inclusive os da oposição 
na articulação para ficar mais dois anos na Presidência.

BUSCADECONSENSO

Aarticulação de Antônio Henriquevaialém. É para que haja 
uma candidatura única ao comando, unindo inclusive os no
mes de oposição. Quer evitar qualquer desgaste comoposito- 
reslogo no primeiro dia demandato. Entretanto, nâoserá 
tarefa fedi, principalmente quando se olha para a oposição.
O vereador eleito, Ronaldo Martins (Rep), ornais votado, 
com 31.840votos, saiu da vitória jã sugerindo que brigaria 
pela Presidência da Casa. Os partidos de oposição, ligados à 
coligação de Capitão Wagner (Pros), fizeram apenas 12 parla
mentares. Dificilmente, terão competitividade para brigar 
pra valer pelo cargo, mas bater chapa pode ser uma forma 
de marcar posição. ^



ESTADO DO CEARA -  PREFEíTURA MUNfCiPAl. OE CRATEÚS -  AVISO DE AM AM ENTO- 
PREOÁO PRÉSBNCtAL M* 022/2020dPDC -  OPmgrwirodoMurdrfptode Cratvús carnuBtoa arx 
hwraswdo* o Adiamento da aessáo ne ModaiftadK Pregão Pretendei N* O22BO0MPOC, eufc 
OBJETO i  sAcufeSçâerJa rMtocfcfcte* t » o  qutamabm pare «tendera* tMceesJdsdes de Gvwdr 
Cfvfl Muntdpáf, jurto a Seaeterí* de segurança WbUca e Qafete & vi do.Múnfc&fc «ta cm ietaC E 
tntom»asin(fagus#Ses«0(lueacMtBosrt»am:{«deOeí*mbn>de2t>ai,taOBh,*eoADtAI>Apwi 
o die ta da Desembro da 2020, à* W h. Md* tofotmaçtas no horário da 06h ta  12h, no Setor de 
Llenaçaa»a«ntaB:wwwtoa<*.gwbrite^ Cratoúa-CE, 01 dePMembra d*2020.

ESTADO 0 0  CEARÁ -  PREPSIURA M UNiOM L OE CRATEÕS -  EXTRATO DO DÉCIMO 
TERCEIRO TERMO DEAOm VO-TOM ADAOe PREÇOS N* * 4/»1W EIN FR A -Q  Ordonattor ta 
Seemnta ta  bdlmsftvtom ta  Mwttkta de CranitavtamutiiM ata Maansadee que e Contato 
OifcndodeTamatata Preço* APta/20f3-aEW IW «toM UeTO:PaW wanfeç*o#m  padm to t«  
»«mwiimlamaita(sptagrtaa<ta*ita^smdl»ede*iuoa,iie*etataMtaictototaCmletattae*eu 
Press Prorrogado p e rita  {Canto eOkanM)dfee m  eeuOMowTarceera TtanotaAdBwA cem 
Vfcáncfa e partir de OS de Nmmnbra da 2420, fixenta aeu Mow» Vbndmentò ew  04 de Mate d » 
m u  CONTRATANTE: «M ta rb  de M t m tM u n . CONIRATADAt ETNÒS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LIDA-M E. ASSWA PELA CONTRATANTE: Agteeta Meto Nune*. ASSINA PELA 
CONTRATADA? Hortincto Gema» d« Atsncsr. CmWito CE. elida Decawibm de 202*. Agitou ta  
EHeSa Nonee-OrtanadortaSetr ataria de tohaaabvtom.

ESTAOO OO C EA R Á - PREFEITURA MUNICIPAL OE IRACEM A-EXTRATO OO CONTRATOOE 
ORNAS E  SERVIÇOS-TOMADA BEPREÇOM» ««W H O -C O N TR A TM tte : preMlum Mwdcipat 
de tacam*, aeavta da SECRETA/WÃ DE SERVIÇOS POSUCOS, iescrrito ao CN W  *ob «  número 
07.M1.«8*0001-80. sediada «  R ui: Data Hetonda, N1 IS. Cento, Inoama-CE. CONTRATADA: 
ÉmpmeeS.IL O Ô SSANTOM IS, Inectar w  CNPJW F eob o rP18A4S,1tMrtWC1ta. O BJK TQ l 
CanbsAttto de empresa para pmsiepta ta  sanriçta ta  stanetongle do parque etáeto» oom 
fntoeefensMode metorfatrpemosMema de MmtoactapdMfeadaevtospdbNcasta sede «distritos, 
de Interesse de Secretaria d* Serriçes PáfcSooe d » Muddpto ta  trecema/CE, oontomve pmjato 
báaieotm anMO. PffltçO TOTAL; R| l.iao.M B,M , DATA OO CONTRATO: 01 ta  OèxeMbrod* 
2020, DATA DO EXTRaTO: 01 de Desembrit d* 2080. Fnndaco Saton Mtogathtae -  Seecatdrie 
MMlikdpMtaSwvtçoeNfibtfata.

ESTADO DO CEARÁ -  PflEPEiTURA MUWCMAL DE’ QUITElUANONOLtt -  AVISO DE 
ADERIURADAS PRONOSIAS DE PREÇOS-TOM ADA DE PREÇOS IP B «í2 0 »-O lh e »W * rta  
da Oomiseta Permeneriia d< UcSaçl» vem Convocar os IcMantse peritdpantoe habitados * demst* 
ntereseadospam e Abertas do* Eesetopet contende MPrapostt daPraço* da Tomada de Rraços 

021/2020, que ocorrerá na dl* 04 ta  Deaambm da 2tat^ áe 0*h. OBJRTth RaoupareçOo do 
istmdas v«eel* com atflçád de tnrteriNs em Mrareee wrimdas ta  regllo do Oleblto d* AlgodOes 
^mconetruçOeeta buafra* no MuhtotototaOitarisndp»Ks^Ê.Mta)mt)nhmie$OMpatolbto*ima: 
SB) 3657-1064. G«»it*rien6pellt-CEtOldáOasem bm ta2b2d.Jo*áhak)A.Co«ta-Ptesldento 
IsC P t-

3M1BIB71

Estado da C»«r4 -  PreMtura d» JifluereUm» • Avleo d* LkiUçlo. O Pregoa iro toma 
póhitoBhortura rfoProgêo 0taCnicon*CM6/2O2rTPE,cujo objato: squísSçSo do cestas Matosa 
para distribuição granula rva Campanha Natal asm Fome 2020, para remidas em «Kuaçáo de 
vulnerabilidade do Munfefpio de Jegveretama-CE. O meamo ocorrer* nó sito: 
www.bbRtnet.com.br.corn com inicio do acolhimento das propostos: 02/1212020 ta 17h00mln. 
flm da eecthimenlodee propostas: 16112/2020, ta OBhOÓmfrv dato da abertura dae propostas: 
16/12/2020. ta 08h06min: início da disputa de preços; 16/12/2020, ta OOhOOmtn, horário de 
DreslHa^O aditai se encontre ns setfe de lldtaçáo, nos Sitos: www.tce.ce.gov.br; 
Mwwbtienetconi.br; hrtpJ/wwwjagwetama.ta.çw.br. Jaguaretama-CE, 01 de desembro 
de áÍ2tt. SehealUk» Atoendrettrcaa d»A/au)o-Pregoeiro,
Eatado do Cear* -  Prelelture de Jaguaretama - Avie» de LtoEaç tai.O Pregoeiro toma 
público »  abertura do Pragáo EtoWWeo nf* OMflflélfrPE. cujo eCpte: eeteçfio de malhar 
proposta para o Registro de Preços visando fliuras a eventuais oontraiaçOes de serviços de 
pubttcaçáodw metériaetogaí* de toterwsse da Prefeitura Municipal de Jeguenriame, O mesmo 
ocorrerá no ttíte: tmMtbbmntaogmbr dom inicio do acottilmenio dae prdpoatas: 02/12/2020 ta 
17hOQmíri, fim do acolhimento das propostas: 15/12/2020, ta OOhOOmtn; deta de abertura das 
propostas: 15/12/2020. ta OOhOSmtn; infeto de disputa de preços: 15/12/2020. ta OflhOGmIrr, 
horário de BrasMa. OecNtal se encontra na sedo da Dotação, nos sitas: www.tcc.cs.gov.br; 
www.Mbmnefxotn.br; MipJ!iWwwjaguBmlwrMkce.gw.br. Jaguaretame-CE, 01 da dssembro
de 2M0,StaeetitaAles*rî Uî d*Amuĵ Pretipab̂ -̂ -_2_-_̂ _|_^_^2-L
Estado taOSará» Prefeitura Municipal d* Irauçobe- Avtsodelnlerpostçlode Rscurao.A

http://www.bbRtnet.com.br.corn
http://www.tce.ce.gov.br
http://www.tcc.cs.gov.br
http://www.Mbmnefxotn.br


DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAI. W  1S.035/Z020

A Comissão de Licitações do município de Icó toma público que se encontra à 
disposição dos interessados, a licitação na modalidade PregSo Presencial n® 15.035/2020, 
do tipo menoivpreço por lote, cujo objeto i  o Registro de preços para futuras e eventuais 
contratações de serviços para realização de procedimentos de oftalmologia em cirurgias de 
catarata do aparelho da visão com implantes de lente intra ocular dobrãvel e tratamento 
Cirúrgico de pteríglo em pacientes assistidos, junto a Secretaria da Saúde de Icó-Ce. O  
recebimento e abertura dos envelopes será no dia 14 de dezembro de 2020, às 08hs30min, 
maiores informações na sala da Comissão de licitação, situada à Rua Frandsca Alves de 
Moraes, s/n, 1* andar, Gerência, Icó-Ce, das 07:30 ás 11:30 ou pelo telefone (88) 3S61- 
1S08 e no slte:www.tce.ce.gov.br.

ISSN 1677-7069
159 V
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAREtAMA.
AVISO DE LICITAÇÃO R U l

PREGÃO ELETRÓNICO N® 44/2020-PE

O Pregoeiro toma público a abertura do PregSo Eletrónico n*l 
objeto: seleçSo de melhor proposta para o Registro de Preços visando futura 
contratações de serviços de publIcaçSo de matérias legais de Interesse da Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama. O mesmo ocorrerá no site: www.bbrnnet.com.br com Início do 
acolhimento das propostas: 02/12/2020 is  17h00min, fim do acolhimento das propostas: 
15/12/2020. is  08h00min; data de abertura das propostas: 15/12/2020, is  08h05min; 
início de disputa de preços: 15/12/2020, is  09h00min, horário de Brasília. O  edital se 
encontra na sede da licitação, nos sites: w w w .tce.ce .go v.br;www.bbmnet.com.br; 
http://www.jaguaretama.ce.gov.br.

ICÓ -CE, 1® de dezembro de 2020.
JOSE IVAN DE PAIVA JÚNIOR 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

AVISO DE UO TA Ç ÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 2020.11.09.02-PMI-SECULT

A  Comissio de Ucitaçao, torna público que no dia 03 de Dezembro de 2020, is  
08h, estará realizando sessão para dar continuidade ao processo acima numerado. 
Modalidade: PregSo Presencial N » 2020.11.09.02-PMI-SECULT. LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
Rua Guilhardo*Gomes de Araújo, S/N*, Esplanada II.

Iguatu-CE, 1® de Dezembro de 2020.
ANTÔNIO 5UDERLÂNGIO LOPES OE MENDONÇA 

Presidente da CPL 
Em exercido

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA

EXTRATO DE CONTRATO

TOM ADA DE PREÇO N® 17/2020 Extrato do Contrato de Obras e Serviços na Modalidade 
Tomada de Preço N> 17/2020. CONTRATANTE: Prefeitura Muniapal de Iracema, através da 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Inscrita no CNPJ sob o  número 07.891.558/0001-80, 
sediada i  Rua: Delta Holanda, NS 19, Centro, Iracema-CE. CONTRATADA; Empresa &  N. DOS 
SANTOS-ME, inscrita no CNPJ/MF sob O n® 18.445.164/0001-98. OBJETO: ContrataçSo de 
empresa para prestaçSo de serviços de manutenção do parque elétrico com fornecimento 
de materiais para o sistema de iluminação pública das vias públicas da sede e distritos, de 
interesse da Secretaria de Serviços Públicos do Munidpio de Iracema/CE, conforme projeto 
básico em anexo. PREÇO TOTAL: R$ 1.120.405,84. DATA DO CONTRATO: 01 de Dezembro 
de 2020. DATA 0 0  EXTRATO: 01 de Dezembro de 2020. Francisco Solon Magalhães • 
Secretário Muhicipal de 5enriço$ Públicos.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
TO M A D A  OE PREÇOS N® 17/2020

Para que a HOMOLOGAÇÃO procedida produza seus jurídicos e legais efeitos e 
de acordo com o  que consta da presente Tomada de Preço, efetuamos a ADJUDICAÇÃO ao 
licitante: CONTRATADA: A  Empresa S. N. DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, sediada na Rua Gervasio Holanda Guerra, N* 369, Centro, Iracema -  CE, CEP: 
62.980-000, inscrita no CNPJ/MF sob o N® 18.445.164/0001-98, vencedora com VALOR 
GLOBAL de R$ 1.120.405,84 (Um Milhão, Cento e Vinte Mil, Quatrocentos e Cinco Reais e 
Oitenta e Quatro Centavos). Objeto do Processo Ucitatório N® 058/2020 na Modalidade 
Tomada de Preço N® 017/2020. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de manutenção do parque elétrico com fornecimento de materiais para o sistema 
de iluminação pública das vias públicas da sede e distritos, de interesse da Secretaria de 
Serviços Públicos do Município de Iracema/CE, conforme projeto básico em anexo. Ciência 
aos Interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.

Iracema-CE, 27 de Novembro de 2020 
FRANCISCO SOLON MAGALHÃES

^  Secretário de Infra estrutura e Meio Ambiente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TO M A D A  DE PREÇOS N® 17/2020

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do Processo 
Lidtatórlo N® 058/2020 na Modalidade Tomada de Preço N® 017/2020, que tem por 
OBJETO a Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção do parque 
elétrico com fornecimento de materiais para o sistema de iluminação pública das vias 
públicas da sede e distritos, de interesse da Secretaria de Serviços Públicos do Munidpio 
de Iracema/CE, conforme projeto básico em anexo. Deste Edital, uma vez que, de acordo 
com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da 
legalidade e nos preceitos da Lei Federal n* 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais 
alterações, e como não há qualquer recurso pendente, hei por bem HOMOLOGAR o 
presente procedimento em favor da empresa: 5. N. DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica de 
direito privado, sediada na Rua Gervásio Holanda Guerra, N* 369, Centro, Iracema - CE, 
CEP: 62.980-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n* 18.445.164/0001-98, vencedora com VALOR 
GLOBAL de R$ 1.120.405,84 (Um  Milhão, Cento e Vinte Mil, Quatrocentos e Cinco Reais e 
Oitenta e Quatro Centavos). ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente 
processo HOMOLOGADO.

S. Iracema-CE, 27 de Novembro de 2020.
FRANCISCO SOLON MAGALHÃE5 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ

AVISO DE U O TA Ç Ã O  
PREGÃO ELETRÓNICO N* 2020.11.27.1

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itapajé -  Ceará, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que no próximo dia 15 de dezembro de 2020, às 

09:00h, Horário de BrasBia/DF, estará realizando licitação, na modalidade Pregão 

Eletrónico, critério de julgamento Menor Preço por Item, tombado sob o n® 

Z 0 2 0 .lt.2 7 .i- PE, com fins a aquisição de medicamento para atender demanda judicial 

destinado as necessidades da Secretaria de Saúde, o  qual encontra-se na íntegra na 

Sede da Comissão, situada á Av. Antonlo Pereira de Melo, 353, Pe. Lima, itapajé, 

Ceará. Maiores Informações: site: bllcompras.org.br e/ou no endereço citado e pelo 

fone: 085 ^S A E -IO IS , no horário de 08:00h às 12:00h ou pelo site 

www.tce.ce.gov.br/1idtacoes.

Jaguaretama-CE, 1® de dezembro de 2020 
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO

AVISO DE U O TA Ç Ã O  
PREGÃO ELETRÓNICO N® 46/2020

O  Pregoeiro torna público abertura do Pregão Eletrónico n® 046/2020-PE, cujo 
objeto: aquisição de cestas básicas para distribuição gratuita na Campanha Natal sem Fome 
2020, para famílias em situação de vulnerabilidade do Município de Jaguaretama-CE. O  
mesmo ocorrerá no site: www.bbmnet.com.br.com com inicio do acolhimento das 
propostas: 02/12/2020 às 17h00mln, fim do acolhimento das propostas: 16/12/2020, às 
08h00min; data de abertura das propostas: 16/12/2020, às 08h0Smin; início de disputa de 
preços: 16/12/2020, às 09h00min, horário de Brasília. 0  edital se encontra na sede da 
licitação, nos sites; w w w . t c e . c e . g o v . b r ; ww w.bbmnetcom.br; 
httpV/www.jagua reta ma.ce.gov.br.

Jaguaretama-CE, 1® de dezembro de 2020 
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS
EXTRATO DE RESCISÃO

Notificação de Rescisão Unilateral de Contrato de Prestação de Serviços. À CONSTRAM - 
Construções e Aluguel de Maquinas LTDA. com endereço à Rua Inés Brasil, n< 540 - Sala A  
• Bairro Boa Vista, em Fortaleza, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o  n® 
72.432.727/0001-59. O  Município de Jucás, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Obras Urbanas, com sede na Rua José Bento, n® 157 - Bairro São Mateus
- Jucás - Ceará, inscrito no CNPJ sob o  n* 07.541.279/0001-60, neste ato representado pelo 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal Infraestrutura e Obras Urbanas, o  Sr. Hugo 
lavor Femandes, reportando-nos ao Contrato de Prestação de Serviços celebrado em 17 de 
Setembro de 2018, oriundo do processo na modalidade Tomada de Preços N* 003/2018 -

SMIEOU, cujo objeto é a contratação de empresa para prestar os serviços de 
pavimentação asfáltlca em Concreto Betuminoso Usinado a Quente • CBUQ, em diversas 
Ruas da Vila São Pedro, Município de Jucás, conforme orçamento básico em anexo, de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Urbanas, servimo-nos 
da presente para lhe Notificar que o  Município de Jucás, considerando que em decorrência 
de paralisação e abandono dos serviços da obra, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Municipal, nos termos do Alt. 78, V, da Lei n® 8.666/93, considerando o 
Aviso de Convocação (Retomada e Conclusão), datado de 18 de Agosto de 2020, mediante 
a falta de comunicação da empresa acima citada, resolve Informar e Notificar a Rqscisão 
Unilateral do Contrato n® 003/2018-SMIEOU, e seus respectivos Aditivos, possui 
fundamentos às sanções previstas nos arts. 77 e 78 inc. I, II, III e IV da Lei n® 8.666/93 e 
suas alterações e ao estabelecido no referido contrato, entre outras. Abre-se prazo de 05 
(cinco) dias úteis para apresentação de defesa, em observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, nos termos do paragrafo único do Art. 78, da Lei n® 
8.666/93. O Interessado poderá ter acesso aos autos do processo administrativo e obter 
maiores informações junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Urbanas, da 
Prefeitura, Rua José Bento, n* 157 • Bairro São Mateus -  Jucás -  Ceará, no horário das 
QB:00 às 12:00 horas dos dias úteis. Informa também ao Interessado que a defesa deverá 
ser protocolizada, na sala da Secretaria Municipal de Infraestrutura e  Obras Urbanas, no 
endereço indicado acima. Jucás - CE, em 01 de dezembro de 2020. Hugo lavor Femandes
-  Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Urbanas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO N® 33/2020

A Comissão Permanente de Licitação torna público que estará realizando na 
modalidade Pregão Eletrónico N® 033/2020, cujo objeto á a contratação de empresa 
especializada para recargas de oxigénio medicinal, para atender as necessidades dos 
pacientes, junto a Secretaria de Saúde, do Município de Lavras da Manga bei ra-CE. Estando 
aberto o prazo para cadastramento de propostas até o dia 14/12/2020, às 08h00min, 
abertura das propostas no dia 14/12/2020, às 08hl5min e a fase de disputa de iances no 
dia 14/12/2020 às 09h00min, estando disponível pelos sítios eletrónicos 
www.bbmnetlicitacoes.com.br e https://licitacoes.tee.ce.gov.br/. Maiores informações no 
Setor de Licitações, na Rua Hilda Augusto, n® 196, Centro, Lavras da Mangabeira-CE ou 
através do e-mail cpl.lavrasce@gmail.com.

Lavras da Mangabeira-CE, 1® de dezembro de 2020 
JOAB BEZERRA DE ALMEIDA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
A V ISO  D E A LTER A Ç ÃO

PREGÃO ELETR Ó N IC O  N* 2 02 0 .2411-001SECSA

O  M unicípio de Lim oeiro do N orte  -  Ceará, através da Secretaria 
M unicipal de Saúde -  SECSA p o r Interm édio da Com issão Perm anente de 
Licitações e Pregões, nom eada através da Portaria 074/2020, torna público para 
conhecim ento dos interessados a existência da 1> Alteração ao Edital da 
Ucitação Pregão Eletrónico N® 2020.2411-G01SECSA, publicado no D O U  dia 
27/11/2020, pág. 194 -  Seção 3, cujo o objeto é Registro de Preços visando 
futuras e eventuais aquisições de materiais e produtos odontológlcos para 
suprir as necessidades da Secretaria de Saúde, do M unicípio de Limoeiro do 
Norte/Ce. O  inteiro teor das modificações de que tratam  a Alteração em 
questão podem  ser acessadas na sede da Com issão Perm anente de Licitações 
e Pregões ou através do site do TC E  -  Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(w w w .tce.ee  .gov.br).

Itapajé -  CE, 1® de dezembro de 2020 

JOSE M AC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO

Limoeiro do N orte  -  Ceará, 1® de D ezem bro de 
2020

PAULO VIC TO R  FARIAS PINHEIRO 
Presidente da Com issão Perm anente de Licitação
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